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O binômio produtividade e 
saúde deve ser aquilatado no 
contexto de vida do brasileiro. 
Esta relação é reconhecida há 
muito tempo, como o demons-
tram alguns fatos pinçados ao 
longo da História. 

Em 1898, recrudesceu a inci-
dência de febre amarela no País, 
e os navios não paravam mais no 
porto empestado, com grave re-
percussão na economia. O jovem 
médico carioca Oswaldo Cruz 
realizou uma proeza sanitária ao 
aplicar a profilaxia adequada. 
Tempos depois, Monteiro Loba-
to popularizou o Jeca Tatu, o 
caipira cheio de vermes e incapaz 
de trabalhar para a sua subsis-
tência, convencendo os gover-
nantes de que o tratamento da 
anemia ferropriva e a eliminação 
dos parasitas causadores da 
doença poderiam significar ex-
pressivo investimento. 

Nos períodos mais próximos 
ao contemporâneo, não há ele-
mentos para se afirmar que os 
governantes, economistas e téc-
nicos se tenham dedicado a estu-
deis consistentes sobre as condi-
cionantes do sistema de saúde e 
as implicações no rendimento 
econômico. 

A chegada da cólera ao País, 
por exemplo, tem reflexos ime-
diatos no turismo, que desapare-
ce. E, havendo epidemia, as pes-
soas que contraírem a moléstia, 
na melhor das hipóteses, deixa-
rão de trabalhar e produzir du- 

rante um tempo considerável, 
sem falar nas mortes de jovens e 
crianças, ou seja, na perda de vi-
das produtivas. A cólera e mui-
tas outras doenças podem, ser 
prevenidas com saneamento bá-
sico. Não constitui novidade que 
em países desenvolvidos o sanea-
mento e as vacinações, procedi-
mentos baratos, encerraram a 
carreira de várias doenças, com 
interferência direta na produtivi-
dade. 

Muitas dessas moléstias ainda 
não foram erradicadas dos paí-
ses do Terceiro Mundo pela tei-
mosia na conscientização da im-
portância de determinadas pro-
vidências consideradas simplis-
tas. Talvez ocorra uma superva-
lorização de tarefas mais árduas, 
como enfrentar doenças crônicas 
e degenerativas, do tipo arterios-
clerose ou osteoporose e outros 
males ligados ao envelhecimen-
to, para os quais não existem tru-
ques médicos menos onerosos 
para minorá-los ou preveni-los. 

Tudo isso sem falar na síndrome 
da imunodeficiência adquirida 
(Aids), que inopinadamente impin-
giu um ônus quase que insuportável 
a toda a sociedade. Em alguns paí-
ses da Africa, a Aids está se mos-
trando capaz de desorganizar de 
vez a já não bem gerenciada econo-
mia local, tornando completamente 
inviável o sistema de atendimento 
médico — diga-se, a bem da verda-
de, já sem eficácia no basal. Pela 
primeira vez em décadas, algumas 
regiões africanas apresentam cresci-
mento populacional negativo, não 
em conseqüência do controle  

de natalidade, mas pelo aumento da 
mortalidade, especialmente a infan-
til, decorrente da Aids. Lá, a doença 
incide tanto no sexo masculino co-
mo no feminino, atingindo muitas 
mulheres em idade fértil, e a trans-
missão para o feto parece ser mais 
freqüente que nos EUA e no Brasil. 

Sob outro prisma, um problema 
crucial: ninguém trabalha tranqüilo 
se não tiver a certeza de que numa 
emergência, acidente ou doença 
grave contará com recursos para 
uma assistência digna. Embora no 
Brasil a Constituição federal dispo-
nha sobre o Sistema Único de 
Saúde (SUS), ele ainda prescinde de 
ações efetivas para gerar confiança 
ese firmar como a verdadeira reta-
guarda do cidadão. 

Enquanto isso, cria-se um merca-
do suplementar, com papel relevan-
te para a medicina de grupo, pres-
tando serviços às empresas e aten-
dendo razoavelmente às necessida-
des de saúde dos empregados. Mas 
esses convênios, firmados com pes-
soas físicas ou jurídicas, não dão 
cobertura para Aids, acidente vas-
cular cerebral, doenças infecto-con-
tagiosas, procediMentos oncológi-
cos, doenças mentais e readaptação 
funcional. Fatalmente, numa certa 
hora, alguém vai ter dè arcar com 
esses gastos, e o mais comum é a 
socialização do prejuízo, pois se 
empurram tais coisas para a esfera 
governamental, consumando a 
privatização do lucro, porque se 
cobram taxas para o atendimento 
de todo o universo de doenças 
conhecidas, só que na prática isso 
não ocorre. 

Na realidade, a solução para 
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sanar tal postura não exige grande 
estratégia, já que depende exclusiva-
mente do ato volitivo do contratan-
te dos serviços. Uma empre,sa, ao 
celebrar convênio com a Medicina 
de grupo, deve exigir a cobertura 
justa para seus funcionários;'discu-
tir os prêmios. E, como o mercado 
não é oligopolizado, dá ensanchas a 
certa pressões, saudáveis nesse tipo 
de negociação. 

Também, cabe à comunidade, a 
todos os cidadãos, a participação 
efetiva para que o Estado cumpra 
os deveres de saúde pública.' 

Impõe-se abolir o comodismo 
de muitos, que, numa visão mío-
pe, não conseguem enxergar as 
vias para uma produtividade' pu-
jante dos brasileiros, cultivando a 
idéia de indolência como caracte- 
rística nacional. .„ 

A conscientização de que as 
obras de saneamento básicb "e as 
ações de saúde não configuram 
apenas realizações políticas -já 'é 
meio caminho andado para que o 
povo exercite seu direito de escolha. 
Como tantas coisas numa democra-
cia, a saúde, como fator de produti-
vidade, tem a importância que a 
comunidade expressa na escolha 
dos que vão dirigi-la. E espera-se 
que o povo tenha percebidó á dife-
rença entre os que dizem qué saúde 
é importante só da boca para fdra, e 
os que de fato lhe dão importância. 
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